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DECRETOS -

\

(P) N° 0670 de 29 de outubro de 1980

O Governador do Territério Federal do Amap4, usando das atribuigdes que |he séo conferidas pelo artigo 18, item Ii, do
Decreto-Lei n° 411, de 08 de Janeiro de 1969; e tendo em vista 0 que consta do Procegso n® 3/08.236/80-SESA, .

RESOLVE:

Conceder a CID Borges de Santanna, ocupante do cargo Cirdrgido Dentista , nivel 21-B (Cadastro n? 01040), do
Quadro de Funcionérios Piblicos do Governo deste Territério, lotado na Secretaria de Saude-SESA seis (06) meses de li-
cenga especial, contados nb periodo de 1¢ de novembro de 1980 a 30-de abril de 1981, nos termos do artigo 116, da Lei n®
1711, de 28 de outubro de 1952, regulamentado pelo Decreto nimero 38.204, de 03 de novembro de 1955, em virtude do refe-
rido serwdor haver completado um (01) decénio de efetivo exerclicio, compreendido no periodo de 02 de dezembro de 1968 a
02 de dezembro de 1978 ' e

Palacio do Setentrido, em Macapé, 29 de outubro de 1980, 91¢ da Hepubllca e 38%da Crlacéo do Territério Federal do
Amapé.

ANNIBAL BAIRCELLOS
Governador

(P) n? 0671 de 29 de outubro de 1980

O Governador do Territério Federal do Amap4, usando das atribuiodes que Ihe séo conferidas pelo artigo 18, item I, do
Decreto-Lei n? 411, de 08 de janeiro de 1969,

RESOLVE:

. Designar Hélio Guarany de Souza Penafort ocupante do cargo isolado de provimento em comisséo, simbolo 10-C, de
Oficlal de Gabinete do Governador, do Quadro de Funcionéries do Governad deste Territério, para, responder acumulativa-
mente, em substituicéo, pelo expediente da Chefia do Gabinete do Governador, simbolo 6-C, durante o impedimente do res-
pectivo titular, no perfodo de 30 de outubro a 02 de novembro do corrente ano.

Palacio do Setentrido, em Macap4, 29 de outubro de 1980, 91¢ da Republica e 38° da Criacéo do Territério Federal do
Amapé.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

~
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Diério Oficlal do Territério Federal do Amapé

* Diretoria
* Administracéio
* Redacéo

PUBLICACOES

Pagina comum cada centimetro por

coluna Cr§ 45,00
Preco deste Exemplar Cr$ 5,00

Matéria para publicagdo das 07:30 4s 12:00 &
das 14:30 as 17:30, excetuando os sdbados.

* Parque Gréfico
Rua Céndido Mendes s/n® Macapé. T.F.A.

RECLAMACOES - 24 horas ap6s a circulacao do
Didrio, capital e 8 dias nos municipios e outros

TELEFONE ............. ... 621-4040 Estados.
Gabinete do Diretor 176 OFICIO OU MEMORANDO - Deve acompanhar
glhefe daé,J Oficinas...Ramais 177 qualquer publicagéo. '
ste -
maOff-Set ......... ... 178 ASSINATURAS - Capital, Municipios e outros Es-

tados em qualquer época.
FORMA DE PAGAMENTO
Avulso: Em moeda corrente

Diretor
PEDRO AURELIO PENHA TAVARES

TABELA DE ASSINATURAS E PUBLICACOES
Assinaturas e Publicacdes: Em cheque nominal,

CIDADE

ANUBL oo crs 1.125,00 para “Servico de Imprensa e Radiofusdo do
Semestral ... ... . crs 562,00  /mapé- SIRDA".
D.0. nimero atrasado . ... ... Cr$- 12,00 Assinaturas vencidas poderdo ser suspensas

OUTROS ESTADOS E MUNICIPIOS sem aviso prévio.
Anual. ..o Cr$ 1.800,00 — Este Didrio Oficial ¢ encontrado para leitura
Semestral ... ............ cr$ 900.00 nas representacdes do Governo do Amapé em

Brasllia-DF e Belém-Estado do Para.

D.0.numero atrasado ... . .. .. Cr$ 20,00

(P) n® 0672 de 29 de outubro de 1980

0O Governador do Territério Federal do Amap4, usando das atribuigcdes que Ihe sdo conferidas pelo artigo 18, item I, do
Decreto-Lei n® 411, de 08 de janeiro de 1968,
RESOLVE:
Designar Augusto Monte de Almeida, Secretario de Administragédo doGoverno deste Territorio, para exercer acumulati-

vamente, em substituicdo, o cargo de Governador do Territério Federal do Amapd, durante o impedimento do respectivo titu-
lar, no periodo de 30 de outubro a 04 de novembro do corrente ano.

Palécio do Setentrido, em Macapa, 29 de outubro de 1980, 91¢ da Republica e 38° da Criagdo do Territdrio Federal do
Amapa.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(P) n° 0673 de 29 de outubro de 1980

0O Governador do Territério Federal do Amapa. usando das atribui¢des que Ihe sdo conferidas pelo artigo 18, item Il, do
Decreto-Lei n® 411, de 08 de Janeiro de 1969, e tendo em vista 0 que consta do Processo n° 3/08.294/80-SESA,

RESOLVE: “

Exonerar, a pedido. nos termos do artigo 75, item |, da Lei n® 1711, de 28 de outubro de 1952, o servidor Darciman Bor-
ges de Alencar, ocupante do cargo de Guarda Sanitario, nivel 9-C (Cédigo GL-201). do Quadro de Funcionarios Publicos do
Governo deste Territério. lotado na Secretaria de Saude-SESA, a contar de 1¢ de outubro do corrente ano.

Pal4cio do Setentrido. ern Macapa, 29 de outubro de 1980, 91¢ da Republica e 38° da Criagao do Territorio Federal do

Amapa.
ANNIBAL BARCELLOS
Governador

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
CONSELHO DE EDUCAGAO
RESOLUCAO N¢ 26/80-CETA
Aprova reformulacao do “Projeto Melhoria do Processo de Planejamento” 2¢ Grau/80.

O Conselho de Educacao do Territério do Amapé, no uso de suas atribuicbes e de acordo com a Delegaoéo de Compe-
téncia dada pelo Conselho Federal de Educacéo atraves dos Pareceres 773/73 e 16/79-CFE e tendo em vista 0s termos do

Parecer n¢ 41/80-CPN/CETA.

RESOLVE:
Art. 1¢ - Aprovar a reformulagdo do Projeto Melhoria do Processo de Planejamento do Ensinc  de 2¢ grau, regular,
exercicio de 1980, no montante de Cr$ 620.000.00 (seiscentos e vinte mil cruzeiros).

Art. 2¢ - Esta Resolugéao entraréd em vigor na data de sua publicagao. revogadas as disposi¢des em contrario.

Conselno de Educacdo do Territorio do Amapd, em 22 de outubro de 1980.

ANNIE VIANNA DA COSTA
Presidente do CETA
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TEHhITOFlIO FEDERAL DO AMAPA
CONSELHO DE EDUCACAQ
RESOLUCAO N¢ 27/80-CETA
Aprova Plano de Aplicacéo referente ao Projeto "Curso de Lingua Portuguesa e Estudos Socials”.

O Conselho de Educagéo do Territério do Amapé, no uso das atribuigdes que Ihe s&o conferidas peia Delegacéo de
Competéncia através dos Pareceres 773/73 e 16/79-CFE e tendo em vista os termos do Parecer 42/80-CPN/CETA.

" RESOLVE:

Art. 1¢ - Aprovar o Plano de Aplicacéo referente ao Projeto “Curso de Lingua Portuguesa e Estudos Sociais”, exerclicio
de 1980 com financiamento da SUDAM/POLAMAZONIA e Contra partida do Governo do Territério Federal do Amapé4, no va-
lor global de Cr$ 1.145.000,00 (hum milhdo, cento e quarenta e cinco mil cruzeiros).

Art. 2¢ - Esta Resolugéo enirara em vigor na data de sua publicacéo.
Conselho de Educagéo do Territério do- Amapa, em 22 de outubro de 1980.

ANNIE VIANNA DA COSTA
Presitdente do CETA

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
CONSELHO DE EDUCAGAO
RESOLUGAQ N¢ 28/80-CETA
Aprova Plano Operativo/80-SEEC/MEC/NSP/Informética.

O Conselho de Educagéo do Territério do Amapé4, no uso das atribuicdes que Ihe séo conferidas pela Delegacéo de
Competéncia através dos Pareceres nvs. 773/73 e 16/79-CFE e tendo em vista os termos do Parecer n® 43/80-CPN/CETA.

RESOLVE:

Art. 1¢ - Aprovar o Plano Operativo/80- SEEC/MEC/NSPIInformmlca no valor global de Cr$ 3.895. 624,00 (trés mllhbes
oitocentos e noventa e cinco mil, seiscentos e vinte e quatro cruzeiros) assim distribuidos:

Recurso do SEEC/MEC ... ... .. Cr$ 885.000,00

Recursos da SEEC/AP ........ Cr$ 3.010.000,00

Art. 2¢ - Esta Resolucao émrara em vigor na déta de sua publicagéo.

Conselho de Educacao do Territério do Amapéd, em Macapd, 22 de outubro de 1980,

ANNIE VIANNA DA COSTA
Presidente do CETA

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
CONSELHO DE EDUCACAO

RESOLUGCAO N¢ 29/80-CETA.

Aprova reformulagéo dos Planos de Aplicagéo reterentes aos projetos “Operacéo Escola" e “Apolo ao Dsssnvolvimento
do Ensino de 1° Grau”.

O Conselho de Educagéo do Territério do Amap4, no uso das atribui¢ées que lhe séo conferidas pela Delegacéo de
Competéncia através dos Pareceres 773/73 e 16/79-CFE e tendo em vista os termos do Parecer 44/80-CPN/CETA.

RESOLVE:

Art. 17 - Aprovar reformulagdo dos Planos de Aplicacéo referentes aos projetos “Operacgéo Escola” e “Apoio ao Desen-
volvimento do Ensino de 1¢ grau” com recursos do Saldrio - Educacdo/Quota Territorial, totalizando Cr$ 15.600.000,00
(quinze milhdes seiscentos mil cruzeiros).

-

Art. 2¢ - Esta Resolugédo entrard em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as dlsposicées em contrério.
. Conselho de Educagéo do ITerr|t0r|o do Amapé, em 22 de outubro de 1980.

ANNIE VIANNA DA COSTA
Presidente do CETA

ESTATUTO DA ASSOCIAGAO DE PAIS E MESTRES-EMAA.

ESCOLA MUNIGIPAL AUGUSTO ANTUNES
Titulo |

Da denominacéo, fins, sede e tempo de duragéo

Art. 17 - A Associacéo de Pais e Mestres da Escola Municipal Augusto Antunes, fundada em 1977, pessoa jurfdica, de
direito privado, reger-se-4 pelo presente Estatuto.

Paragrafo Unico: A Associagdo adotard como Sigla APM-EMAA.

Art. 27 - A Associagéo terd como objetivo essencial integrar a comunldade a Escola e a familia, visando atingira  per-
feita harmonia.

Art. 39 - Sdo fins da Associagéo:

| - Proporcionar a participagao da familia na Escola e da Escola na comunldade

Il - Atuar como elemento de auxilio & Escola.

Il - Auxiliar os 6rgéos assistenciais e instituigdes. existentes na Escola, suprindo-lhes caréncias.
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IV - Prestar servicos & Escola em beneficio dos alunoé ou do processo educacional.

V - Promover o aperfeicoamento da formagéo sdcio-cultura e clvica de seus integrantes.

VI - Estimular a transformacéo da Escola em centro de Inteéracéo e desenvolvimento comunitério.
VIl - Instituir prémios de estimulo.

Vill - Servir de mediadora nos possiveis conflitos entre Pais e Professores, entre Alunos e Professores, entre Pais e Fi-
Ihos e entre os préprios Pais.

Art. 47 - A Associagéo terd por foro e sede a cidade de Macapa4 e ser4 constituida de Pais de alunos, Professores e ou-
tros elementos da comunidade, interessadas em apoiar 0 educando.

Paragrafo Unico: Para os efeitos deste.Estatuto séo equiparados aos pais de alunos os responséveis por alunos, desde
que assim o ateste a dire¢do da Escola.

Art. 5° - O tempo de duracéo seré indeterminado.
' TITULO I
Capitulo |
Dos Sécios
Art. 67 - O quadro seré constituido pelas seguintes categorias de associados:
| - Natos .
Il - Comunitérios -
ill - Beneméritos
§ 19 - Sdo Sécios Natos 0s pais ou responsaveis por alunos e professores da Escola.
§ 2v - Séo Sécios Comunitarios os membros da comunidade que, através da APM colaborarem com a Escola.

§ 3¢ - Séo Sdcios Beneméritos os que pertencendo ou n&o & Associag@o houverem prestado servicos relevantes  Es-
cola e assim forem considerados pela Diretoria da Associagéo.

Capitulo 1

3 Dos Sécios - Deveres e Prerrogativas
Art. 7¢ - Séo deveres dos s6cios:
a) Cumprir este Estatuto e exigir seu cumprimento;
b) Comparecer &s Assembléias e reunifes e atender as convocagdes recebidas;
c) Colaborar com as iniciativas e promogdes da Escola e da Associacéo;
d) Integralizar a contribuicdo social fixada anualmente.
Art. 8° - S0 prerrogativas dos Socios:
a) Votar e ser votado atendendo &s disposigdes deste Estatuto;
b) Participar de todas as atividades sociais, assistenciais e culturais da Escola.
Paragrafo Unico: Somente poderdo votar e ser votado pais ou responséaveis pos alunos e professores da Escola.

Titulo 111
Dos poderes da Associagdo de Pais e Mestres - EMAAA

Art. 99 - Sdo poderes Administrativos da APM/EMAA:
| - Assembléia Geral
Il - Conselho Deliberativo
Il - Diretoria
IV - Conselho Fiscal

Capitulo |

Da Assembléia Geral

Art. 10 - A Assembléia Geral é soberana em suas resolugbes, respeitadas as disposi¢des da legislagdo educacional vi-
gente, as normas técnico-administrativas emanadas do Regimento Escolar da EMAA e da Secretaria de Educacéo e Cultura.

Art. 11 - A Assembelia Geral seré ordinaria ou extraordinéria.

§ 1¢ - Seré ordinaria quando realizada no inicio e fim de cada ano para:

| - Eleger os membros dos Conselhos Deliberativos e Fiscal.em anos alternados e da Diretoria em cada ano.
Il - Apreciar, discutir e aprovar o ralatério anual da Diretoria.

§ 27 - Seré extraordindria quando convocada pelo Conselho Deliberativo ou Diretoria, para tratar de assuntos de rele-
vantes interesses para a Escola e/ou da vida associativa.

Art. 12 - A Assembléia Geral serd dirigida pelo Presidente da APM/EMAA.,

Art. 13 - Para as reunides de carater ordindrio sera emitido um edital de convocacao pela Presidéncia, dez dias antes
da data do mesmo. ' "

Art. 14 - Para as reunifes de carater extraordinario € necessario:
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| - Ser convocada pelo Conselho Deliberativo ou Diretoria.
Il - Ser pedida por dois ou trés associados.
Ill - Ser pedida pelo Diretor da Escola em cartater especial.
' Capltulo Il
) Do Conselho Deliberativo
Art. 15 - O Conselho Deliberativo, é o 6rgdo orientador dos trabalhos da Associacéo € compor-se-a de:

| - Pais ou responséaveis de alunos, em nimero igual ao nimero de alunos e turmas existentes na Escola a época de sua
eleigéo. .

Il - Professores, em igual nimero de séria existentes na Escola & época da_eleig&o.

Paréagrafo Unico: Serdo eleitos trés suplentes para o Conselho Deliberativo que, @m ordem, substituiréo os titulares em
seus Impedimentos.

Art. 16 - O Conselho Deliberativo sera eleito pela Assembléia Geral para uri .andato de dois (2) anos.
Art. 17 - O Diretor da Escola é o presidente natd do Conselho Deliberative o sua elei¢do sera simbdlica.
Art. 18 - Séo atribuigdes do Conselho Deliberativo: ’
- | - Apreciar o calendério de atividades e 0 'programa de trabalho da Diretoria;
Il - Referendar o atasta;a'rento de associado\s;
Il - Apreciar o relatério anual da Diretoria, emitindo pareceres;
IV - Fixar o valor de contribuigdo social dos associados e taxas especiais;
V- Elaﬁorar e reformular os Estatutos;

V| - Reunir-se ordinariamente, uma vez por bimestre e extraordinariamente smpre que necessario, mediante convo-
cacao de seu presidente.

Parégrafo Unico: As decisdes tomadas pelo Conselho Deliberativo seréo em maioria de votos.
Art. 19 - Compete ao Presidente do Conselho Deliberativo: '
| - Convocar e presidir as reunides do Conselho;

- Assinar com o secretério todas as Atas  das Reunides;
m - Comunicér a Qiretoria na pessoa do Presidente, as resolugdes tomadas pelo‘ Conselho;
IV - Assistir a Diretoria sempre que solicitada. ‘ '

)

Paréagrafo Unico: O Secretario do Conselho Deliberativo, seré designado pelo Presidente dentre os Conselheiros elei-
tos. '

Capltulo 1l
Da Diretoria
Art. 20 - A Diretoria é o 6rgdo executivo da APM/EMAA, a quem cabe coordenar as atividades da Associagdo.

Secdo |

Da Composicdo
Art. 21 - A Diretoria da Associagdo de Pais e Mestres tem a seguinte ccomﬁosipéo )
| - Presidente
Il - Vice-Presidente
Ill - Secretério executivo
IV - Secretéario
V - Tesoureiro execttivo
VI - Tesoureiro

Art. 22 - A Diretoria seré eleita pela As'sembléia_ Geral, dentre os sdcios efetivos da Associagéo.

 Secéo Il
. Das Atribuigdes
Art. 23 - Sdo atribuigdes da Diretoria: ' .
| - Dirigir as atividades da Associagdoo e gerir seus interesses econdmicos de acordo com o presente Estatuto;
Il - Cumprir e fazer cumprir as determinagdes emanadas da Assembléia Geral € do Conselho Deliberativo;

[l - Até 30 dias apds sua posse, organizar e submeter a aprecia¢do do Conselho Dellberatwo o calendarlo das atlwqa-
des, podendo ser flexivel sequndo a: necessidades;

IV - Registrar em atas as delibcragdes tomadas nas reuniées: =
V - Representar perante as autoridades administrativas, judicialmente os interesses da sociedade.

, Paragrafo Unico: As decisdes tomadas nas reunides serdo por maioria de votos, com a presenga minima de mais da
metade de seus membros.
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Secéo
Das Competéncias
Art. 24 - Ao Presidente compete:

| - Cumprir e fazer cumprir a lei orgéinica da Associacgéo, através do cumprimento. de seu Estatuto e pela observancia
das normas estatutérias;

Il - Representar oficial, extra-oficial e judicialmente a sociedade;
Ill - Convocar e presidir todas as reunides e Assembléias Gerals;

IV - Abrir contas e movimentar fundos, assinando cheques e/ou outros documentos juntamente com o tesoureiro exe-
cutivo;

V - Assinar com o secretério todas as Atas de reunides e Assembléias, junto com os demais presentes 4s reunides;
VI - Autorizar & tesouraria o pagamento das despesas da sociedade visando 0s respectivos comprovantes;

VIl - Apresentar no encerramento do ano civit o relatério de sua gestéo.

Art. 25 - Ao Vice-Presidente cabe:

i - Auxiliar o Presidente e substituf-lo em seus impedimentos;

Il - Exercer as fungdes que lhe forem atribuidas.

Art. 26 - Ao Tesoureiro Executivo caba:

| - Respornisabilizar-se pela arrecadag¢do e controle do dinheiro e titulos de qualquer natureza pertencentes a socie-
dade;

Ii - apresentar mensalmente a Diretoria o Balancete de receita e despesas;
Il - Assinar recibos, escriturar livro-caixa, extrair mensal e anualmente o balancete;
IV - Visar os cheques assinados pelo Presidente.
Art. 27 - Ao 2° Tesoureiro cabe:
| - Auxillar o 1¢ Tesoureiro e substitui-lo em seus impedimentos:
Il - Exercer as fungdes que Ihe forem atribuida‘s.
Capltulo 1V
Do Conselho Fiscal

Art. 28 - O Conselho Fiscal, ¢rgéo de controle patrimonial, compde-se de trés (3) membros efetivos e dois (2) su-
plentes.

Art. 29 - Compete ao Conselho Fiscal examinar permanentemente todos 0s aspectos da vida social que envolverem
despesa e receita, e, especificamente:

a) Conferir o balancete mensal da Diretoria e opinar sobre as contas que a mesma apresentar a Assembléia Geral.

b) Manifestar-se obrigatoriamente em todos os assuntos de caréter patrimonial, que devam ser submetidos & Assem-
bléia Geral;

c) Aprovar a manifestagéo da Diretoria ou da Assembléia Geral, em qualquer assunto de carater econdmjco-financeiro;

d) Promover “ex-ofificio”, ou a requerimento da Diretoria, ou da Assembiléia Geral, as sindicancias e inquéritos sobre
assuntos financeiros, propondo medidas convenientes;

e) Solicitar ao respectivo Presidente a convocagdo da Diretoria ou da Assembléia Geral, e, desatendido, convo-
cé-las diretamente.

Art. 30 - O Conselho Fiscal elegerd o seu Presidente na primeira reunido que se seguir a4 sua posse.

Art. 31 - Compete ao Presidente do Conselho Fiscal organizar e diregir os trabalhos desse 6rgéo, distribuindo seus en-
carfigos entre os demais componentes.

Paragrafo Unico: Havera convocagdo de suplente sempre que ocorra impedimento ou falta do titular.

Art. 32 - O Conselho Fiscal reunir-se-4 ordinariamente, uma vez por més para examinar o balancete da Diretoria e, ex-
traordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente, pelos outros dois (2) membros, pela Diretoria ou pela Assem-
bléia Geral.

Capitulo V
Das Comissdes

Art. 33 - Serdo propostas as cria¢cdes de comissdes que se fizerem necesséaria ao perfeito funcionamento da Associa-
¢éo que, que serd apreciada a aprovada pelo Conselho Deliberativo.

Paragrafo Unico: Quando desnecesséarias  poderdo ser extintas as Comissdes, sendo dada ciéncia aoc Conselho Deli-
berativo.

Art. 34 - As comissdes terdo coordenadores, designados pela Diretoria da Associagéo.

Art. 35 - Poderdo ser criadas as seguintes comissdes:

| - De matricula

Il - De alimentagédo e nutricao

[l - De educagdo e integracdo sdcio-comunitério

IV - De conservagdo e manutengéo
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v : De esporte, lazer e recreagao
Paragrafo Unico: Poderdo ser criadas outras comissdes de carater emergencial e agédo .tempoféria.
Titulo IV
Do Patriménio & Rendas
Capitulo |
Do Patriménio

Art. 36 - A APM/EMAA ao adquirir bens patrimoniais, os legara a Escola que os registrara sob o rétulo: Doado pela
APM/EMAA. ' ; :

Art. 37 - Todo bem adquirido constituira o fundo patrimonia-l da Associagdo que 56 podera ser doado 4 Escola median-
te a sua extingéo.

Capitulo ‘Il ' 5
Das Rendas
Art. 38 - As rendas da APM/EMAA serdo obtidas através de:
| - Contribuicdo dos soécios
Il - Subvencéao e auxilios de terceiros
lll - Promogdes Sociais
IV - Doagdes - ;
Art. 39 - Qualquer que seja a forma de obtengéo de rendas, a Tesouraria rgistrard nos livros especificos.

Art. 40 - A Tesouraria seré obrigada a fornecer o respectivo recibo aos que fizerem qualquer contribuigao a Associa-
céo. ' J

Art. 41 - Ao fim do exercicio de cada mandato, os livros e demais.documentos da Tesouraria receber&o o Visto do Con-
selho Fiscal e a sucessiva aprovagao. ;

Titulo V.
Das Disposicées Gerais
Ar_t"42 - Todos os cargos criados por este Estatuto serdo exercidos gratuitamente.

Art. 43 - Os casos omissos neste Estatuto serdo resolvidos em Assembléia Geral extraordinaria, convocada pela Dire-
toria ou Conselho Deliberativo. ' ’

Art. 44 - Os sécios ndo respondem subsidiariamente pelas obrigagdes da sociedade.
Art. 45 - Ndo poderéo exercer cargos eletivos os s6cios que nao estiverem no gozo de seus direitos civis.

Art.-46 - Sao bienais os mandatos da mesa da Assembléia, do Conselho Deliberativo, da Diretoria e do Conselho Fis-
cal, permitida a reeleicdo consecutiva para qualquer - dos 6rgaos, apenas uma vez. -

Art. 47 - S6 poderé ser alterado o patriménio social, mediante autorizagdo da Assembléia Geral, por maioria de dois
tergos, ressalvada a venda de moveis e utensilios inadequados ou estragados, em concorréncia ou mediante simples antn-
cio, sempre ouvido o Conselho Fiscal.

Art. 48 - Todo numerério resultante de mensalidades, donativos, contribuicdes e promocdes, serd depositado em conta
bancdria espcial e terd emprego fixado pela Assembléia Geral, sob o controle do Conselho Fiscal.

Art. 49 - Este Estatuto s6 sera alterado através de Assembléia Geral.

Art. 50 - Este Estatuto devera ser aprovado pela Assembléia Geralcom oAval da Diretoria da Escola Municipal Augusto
Antunes. X

Macapa, 1 de agosto de 1980

Aprovado pela Assembléia Geral em 01/08/1980

MARIA JOSE PINHEIRO NOBRE
Presidente da APM/EMAA

Visto:

FRANCISCO DE-ASE‘?IS GURGEL MEDEIROS
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SECRETARIA DE ADMINISTRACAO

DEPARTAMENTO DE PESSOAL
Visto:

Augusto Monte de Almeida
Secret. de Administ.

Edital N¢ 028/80-DP-SEAD.

A Diretora do Departamento de Pessoal do Governo do Territério Federal do Amapa4, no usc de suas atribui¢des legais,
torna publico que procedera a seguinte alteragdo no Edital n? 025/80-DP-SEAD, publicado no Diario Oficial n® 3270, de
27.08.80, referente a homologacdo dos resultados do Processos Seletivo do Grupo Outras Atividades de Nivel Médio e ou-
tros.

O numero 06 da Categoria Funcional de Auxiliar em Assuntos Educaclonais, Professor Primario Faixa “A" Regina Lucia
Ferreira Valente, C.P.F. 093480002-25, passara constituir clientela da Categoria Funcional de Auxiliar em Assuntos Culturais
LT-NM.

Departamento de Pessoal, em Macapd, 30 de outubro de 1980.

LUCIMAR BRABO ALVES N
Diretora do DP/GTFA

MINISTERIO DA AGRICULTURA
DELEGACIA FEDERAL DA AGRICULTURA DO AMAPA
COMISSAO DE LICITAGAD E ALIENAGAQ

" CONCORRENCIA N¢ 01/80

AVISO

A Comisséo de Licitacdo e Alienagéo, designada pela Portaria n® 023 de 29 de agosto de 1980, do Senhor Delegado Fe-
deral do Ministério da Agricultura no Amap4, faz saber a todos quanto possam interessar, que fara realizar no dia 27 de novem-
bro de 1980, as 10:00 horas, no prédio-sede da DFA/AP,, situado & Rua Tiradentes n* 469, em Macapé, Territério Federal do.
Amapé, a abdrtura das propostas para alienagdo de Bens Inserviveis para o uso desta Delegacia, constando de: Méquinas
de escrever, méquinas de calcular, refrigerador, ar condicionado, velculos, mobilidrio de escritério, e outros, podendo os inte-
ressados obterem cépia do Edital e demais informacgdes, no enderego supra citado, no horério de 7:30 &s 12:00 e das 14:00 as
17:30 horas.

Macapé, 30 de Outubro de 1.980

PEDRO CORDEIRO BARBOSA FILHO
Pte.da Com. de Licitagdo e Alienacéo

Termo Aditivo do Contrato de Locagéo publicado no Diario Oficial da Unido de 29 de Setembro de 1976, folha n¢
12.944, que entre si celebram a Delegacia Federal do Ministério da Agricultura do Amap4, por este instrumento denominada
Locatéria e o Senhor José Maria Frota de Almeida, doravante denominado Locador, para locagéo de um imével situado & Av.
Presidente Vargas, n? 4566, para utilizacdo da DFA/Amapé, mediante as clausulas e condigdes seguintes:

Aos dezoito (18) dias do més de Setembro de hum mil novecentos e oitenta (1980), nesta cidade de Macapé, Capital do
Territério Federal do Amapé, o Ministério da Agricultura, representado neste ato pelo Engenheiro Agrénomo Alberto Bentes
Guerreiro- Delegado Federal de Agricultura do Amapé, daqui em diante denominado simplesmente Locatéario e o Senhor
José Marla Frota de Almeida, doravante denominado simplesmente Locador, acordam celebrar o presente Termo Aditivo,
mediante as seguintes cléusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA: Amparado pelo que preceitua a Clausula Terceira - Da Renovacéo Legal - do Contrato original,
por este Termo Aditivo, fica 0 mesmo prorrogado por mais doze (12) meses, contado de 18 de Setembro de 1980 a 17 de Se-
tembro de 1981.

CLAUSULA SEGUNDA: O aluguel mensal sera de Cr$ 13.000,00 (treze mil cruzeiros), pagével dentro das normas esti-
puladas na Clausula Quinta - Do Valor Locativo - do Contrato anrtwo

i CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais cléusulas, objetivos e obrigagdes do Instrumento Princi-
pal.
E por assim estarem justos e de comum Acordo, o Locatério e o Locador firmam o presente Termo Aditivo, em quatro
(4) vias de igual teor e forma para 0 mesmo fim, na presgnca de duas (2) testemunhas abaixo nomeadas.
Macapa, 18 de Setembro de 1.980

ALBERTO BENTES GUEHHEIﬁO
Locatario

JOSE MARIA FROTA DE ALMEIDA
Locador~

TESTEMUNHAS:

Raimundo Sotero Couto Rodrigues
CPF 006127312 =

Pedro Cordeiro Barbosa Filho
CPF 019119022




	

